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Art. 51 O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios, contratos de repasses e outros instrumentos 
congêneres necessários ao cumprimento da Lei Orçamentária Anual com órgãos e entidades privadas, nacionais 
e internacionais e da administração pública federal, estadual, e de outros municípios. 
 
Art. 52 Para os efeitos do §3º, do artigo 16, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, entendem-
se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I 
e II do artigo 75, da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
Art. 53 Ficam o Poder Legislativo, Executivo e Autarquia Municipal autorizados a afiliar-se a entidades e/ou 
associações de âmbito estadual e nacional que promovam o seu fortalecimento institucional e o 
aperfeiçoamento de suas atividades fiscalizatórias e legiferantes. 
 
Art. 54 O Poder Executivo poderá celebrar convênios com Consórcios Intermunicipais que visem ao 
desenvolvimento do município. 
 
Art. 55 A elaboração, aprovação e execução da lei orçamentária anual deverá levar em conta a obtenção 
do resultado previsto no Anexo II desta Lei - Metas Fiscais.  
 
Art. 56 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Viana/ES, 16 de agosto de 2023. 
 
 

WANDERSON BORGHARDT BUENO 
Prefeito Municipal de Viana 

 
 

ANEXO I – RISCOS FISCAIS 
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 

 
A Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), estabelece, em seu artigo 4º, §3º, que 
integrará a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) o Anexo de Riscos Fiscais (ARF).  
 
Os Riscos Fiscais são as possibilidades de ocorrência de eventos que venham a impactar negativamente as 
contas públicas, momento em que serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar 
as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem. Com o intuito de avaliar 
os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, o Manual de Demonstrativos 
Contábeis – 13ª edição estabelece a forma de elaboração e as informações mínimas que devem conter tal 
demonstrativo, como também, conceitos essenciais para a correta interpretação do presente demonstrativo. 
 
No entanto, riscos repetitivos deixam de ser riscos, devendo ser tratados no âmbito do planejamento, ou seja, 
devem ser incluídos como ações na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do ente 
federativo. O Município de Viana vem adotando uma série de providências visando à melhoria dos serviços 
jurídicos, notadamente no que diz respeito à cobrança da dívida ativa e a defesa judicial do município.  
 
As ações de execução fiscal vêm sendo implementadas através de uma orientação sistemática na dinamização 
e efetivação do recebimento dos créditos. No que pertence aos passivos oriundos de resultados de julgamentos 
de processos judiciais, é de salientar que as regras para tais pagamentos estão sujeitas ao regime de 
precatórios, nos termos da Constituição Federal. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2024  
ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00  

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 
Descrição Valor Descrição Valor 

Demandas Judiciais* 4.151.702,93  

Abertura de créditos adicionais a 
partir da Reserva de 

Contingência/ Limitação de 
Empenho 

4.151.702,93 

SUBTOTAL 4.151.702,93 SUBTOTAL 4.151.702,93 
    

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 
Descrição Valor Descrição Valor 

Frustração de Arrecadação 0,00 0,00 0,00 
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Restituição de Tributos a Maior 
Discrepância de Projeções: 
Outros Riscos Fiscais 
SUBTOTAL 0,00 SUBTOTAL 0,00 
TOTAL 4.151.702,93 TOTAL 4.151.702,93 
FONTE: Procuradoria Municipal de Viana 19/04/2023.     
* Processos judiciais em vias de expedição de precatório, surgimentos de novos RPV’s, Custas processuais, 
dentre outros.     
 

ANEXO II - METAS FISCAIS 

 

O Anexo de Metas Fiscais que integra o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, em atendimento ao disposto 

no §1º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, como também, instruções do Manual de 

Demonstrativos Fiscais – 13ª edição – versão 2 de 28/04/2023. O referido anexo inclui os seguintes 

demonstrativos: 

 

Demonstrativo I - Metas Anuais;  

Demonstrativo II- Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;  

Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios 

Anteriores;  

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;  

Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 

Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 

Servidores: Tabela 6.a - Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

e Tabela 6.b - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 

Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

Demonstrativo VIII - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.  

Demonstrativo IX - Metodologia e Memória de Cálculo; 

Demonstrativo X – Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de 2024. 

 

Demonstrativo I – Metas Anuais 2024-2025-2026  

 

De acordo com o § 1º, art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF integrará o Projeto de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias o Anexo de Metas Fiscais em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e 

constantes, relativas a receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o 

exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

 

Parâmetros aplicados para estabelecer as Metas Anuais 

As perspectivas econômicas são apresentadas com base no cenário projetado para os exercícios de 2024 a 

2026, com a estimativa dos principais parâmetros macroeconômicos necessários à elaboração do cenário fiscal 

referente a esse período. Consideramos para estimativas e cálculos, o Relatório de Mercado Focus, emitido em 

28/04/2023 pelo Banco Central do Brasil, sendo: 

PARÂMETROS MACROECONÔMICOS PROJETADOS 
ÍNDICES 2024 2025 2026 

CRESCIMENTO DA ECONOMIA - PIB (%) 1,41 1,80 1,80 
ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS (IPCA) - Inflação (%) 4,18 4,00 4,00 

 

* Fonte: Banco Central do Brasil – Relatório Focus de 28/04/2023. 
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Valores Correntes: Identificam os valores das metas fiscais para o exercício financeiro a que se referem, 

utilizando o cenário macroeconômico de forma que os valores apresentados sejam claramente fundamentados. 

 

Valores Constantes: Identificam os valores constantes que equivalem aos valores correntes abstraídos da 

variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de inflação ou deflação aplicados no 

cálculo do valor corrente, trazendo os valores das metas anuais para valores praticados no ano anterior ao ano 

de referência da LDO. 

 

Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior 

 

O Demonstrativo visa ao cumprimento do inciso I, § 2º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 

A finalidade desse demonstrativo é estabelecer uma comparação entre as metas fixadas e o resultado obtido no 

exercício financeiro do segundo ano anterior ao ano de referência da LDO, incluindo análise dos fatores 

determinantes para o alcance ou não dos valores estabelecidos como metas (em valores e em percentual) para 

receita (total e primária), despesa (total e primária), resultado primário e nominal, dívida pública consolidada e 

dívida pública consolidada líquida. 

 

Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três 

Exercícios Anteriores 

 

De acordo com o § 2º, inciso II, do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF compõem, ainda, o Anexo de 

Metas Fiscais o Demonstrativo de metas anuais, comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios 

anteriores. 

O objetivo do Demonstrativo é dar transparência às informações sobre as metas fiscais dos três exercícios 

anteriores e dos três exercícios seguintes, para uma melhor avaliação da política fiscal do município de forma a 

permitir a análise da política fiscal em uma linha do tempo, combinando execução passada e perspectivas 

futuras, validando a consistência dessas últimas. A fim de gerar maior consistência e subsídio às análises, os 

valores devem ser demonstrados a preços correntes e constantes.  
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Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido  

 

De acordo com o inciso III, § 2º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, o Anexo de Metas Fiscais 

deve conter, também, a demonstração da evolução do Patrimônio Líquido – PL dos últimos três exercícios 

anteriores ao ano de edição da respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.  

 

Patrimônio Público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, 

formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, que seja portador ou 

represente um fluxo de benefícios, presente ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos ou à 

exploração econômica por entidades do setor público e suas obrigações. 
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Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 

 

Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência 

dos Servidores: 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4o, §2o, inciso IV, alínea a) R$ 1,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2020 2021 2022
RECEITAS CORRENTES (I) 18.551.657,43 14.023.270,47 22.691.720,96
  Receita de Contribuições dos Segurados 2.837.414,71 2.978.367,59 4.511.777,16
    Ativo 2.837.414,71 2.978.367,59 4.510.290,01
    Inativo
    Pensionista 1487,15
  Receita de Contribuições Patronais 5.002.659,17 4.650.717,05 6.175.400,37
    Ativo 5.002.659,17 4.650.717,05 6.175.400,37
    Inativo
    Pensionista
  Receita Patrimonial 10.711.583,55 6.393.814,29 12.004.543,43
    Receitas Imobiliárias
    Receitas de Valores Mobiliários 10.711.583,55 6.393.814,29 12.004.543,43
    Outras Receitas Patrimoniais
  Receita de Serviços
  Outras Receitas Correntes 371,54
    Compensação Financeira entre os Regimes
    Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)
    Demais Receitas Correntes 371,54
RECEITAS DE CAPITAL (III)
  Alienação de Bens, Direitos e Ativos
  Amortização de Empréstimos
  Outras Receitas de Capital
TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 18.551.657,43 14.023.270,47 22.691.720,96

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2020 2021 2022
  Aposentadorias 498.942,23 587.700,51 789.416,53
  Pensões por Morte 116.628,20 111.764,54 181.539,08
  Outras Despesas Previdenciárias
  Compensação Financeira entre os Regimes
    Demais Despesas Previdenciárias
TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 615.570,43 699.465,05 970.955,61

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI) = (IV – V)² 17.936.087,00 13.323.805,42 21.720.765,35

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2020 2021 2022
VALOR

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2020 2021 2022
VALOR 2.986.000,00 850.224,68       

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2020 2021 2022
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos
Outros Aportes para o RPPS
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2020 2021 2022
Caixa e Equivalentes de Caixa 71.598.990,54 70.358,41 1.201.285,26
Investimentos e Aplicações 70.905.899,38 90591697,75
Outros Bens e Direitos 4.237.206,85 3.485.231,88 2.512.870,68

PLANO PREVIDENCIÁRIO

MUNICIPIO  DE VIANA - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

                    ANEXOS DE METAS FISCAIS
     AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
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AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4o, §2o, inciso IV, alínea a) R$ 1,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2020 2021 2022
RECEITAS CORRENTES (VII) 2.510.070,09 2.329.007,91 4.649.138,85
  Receita de Contribuições dos Segurados 1.179.240,46 1.099.891,79 1.737.244,77

    Ativo 1.052.200,47 966.831,02 1.157.224,92

    Inativo 126.401,80 132.132,20 578.180,57

    Pensionista 638,19 928,57 1839,28

  Receita de Contribuições Patronais 1.330.723,77 1.191.960,17 2.515.582,76

    Ativo 1.330.723,77 1.191.960,17 2.515.582,76

    Inativo

    Pensionista

  Receita Patrimonial 105,86 0,31 486,16

    Receitas Imobiliárias

    Receitas de Valores Mobiliários 105,86 0,31 486,16

    Outras Receitas Patrimoniais

  Receita de Serviços

  Outras Receitas Correntes 37.155,64 395.825,16

    Compensação Financeiras entre os Regimes 395.222,83

    Demais Receitas Correntes 37.155,64 602,33

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)
  Alienação de Bens, Direitos e Ativos

  Amortização de Empréstimos

  Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO  (IX) = (VII + VIII) 2.510.070,09 2.329.007,91 4.649.138,85

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2020 2021 2022
  Aposentadorias 23.590.209,35 24.274.807,04 31.080.511,62

  Pensões por Morte 1.678.640,02 1.738.129,15 1.853.734,24

  Outras Despesas Previdenciárias

    Compensação Previdenciária entre os Regimes

    Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 25.268.849,37 26.012.936,19 32.934.245,86

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX – X)² -22.758.779,28 -23.683.928,28 -28.285.107,01

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 2020 2021 2022
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
Recursos para Formação de Reserva

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2020 2021 2022
Caixa e Equivalentes de Caixa 488.162,35       

Investimentos e Aplicações
Outros Bens e Direitos 7.243,92           

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2020 2021 2022
Receitas Correntes 84.125,22 100.446,54 270.651,03
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 84.125,22 100.446,54 270.651,03

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2020 2021 2022
DESPESAS CORRENTES (XIII) 763.086,48 721.667,91 696.918,70
  Pessoal e Encargos Sociais 584.034,65 572.961,84 583.687,19

  Demais Despesas Correntes 179.051,83 148.706,07 113.231,51

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 8.946,90 6.040,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 772.033,38 721.667,91 702.958,70

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)2 2020 2021 2022
RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV) -687.908,16 -621.221,37 -432.307,67

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2020 2021 2022
Caixa e Equivalentes de Caixa 27.002,86         

Investimentos e Aplicações 2.707.328,95    

Demais Receitas Previdenciárias
TOTAL DAS RECEITAS  (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PLANO FINANCEIRO

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO

FONTE: Secretaria Municipal de Gestão e Finanças, 06/05/2023   
 
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
2023 a 2097 

     
RREO - ANEXO 10 (LRF,art. 53, § 1º, inciso II)   

EXERCÍCIO RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS ( a ) 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS ( b ) 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

 ( c ) = ( a-b ) 

SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO (d) = ("d" 
exercício anterior) + ( c )            1 

2023 12.886.518,40 2.833.389,57 10.053.128,83 103.157.697,26 
2024 13.007.915,45 3.499.470,58 9.508.444,87 112.666.142,13 
2025 13.130.526,48 3.971.775,83 9.158.750,64 121.824.892,77 
2026 13.254.363,61 4.441.406,69 8.812.956,93 130.637.849,70 
2027 13.379.439,12 5.211.999,04 8.167.440,08 138.805.289,78 
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2028 13.505.765,38 5.826.218,99 7.679.546,40 146.484.836,18 

2029 13.633.354,91 6.398.976,49 7.234.378,42 153.719.214,60 

2030 13.762.220,33 7.803.027,99 5.959.192,34 159.678.406,94 

2031 13.892.374,40 9.008.277,54 4.884.096,86 164.562.503,80 

2032 14.023.830,02 10.243.735,75 3.780.094,27 168.342.598,06 

2033 14.156.600,19 11.091.924,29 3.064.675,90 171.407.273,96 

2034 14.290.698,06 13.452.249,07 838.448,99 172.245.722,95 

2035 14.426.136,92 15.000.054,26 -573.917,35 171.671.805,61 

2036 14.562.930,16 15.930.774,84 -1.367.844,69 170.303.960,92 

2037 14.701.091,33 16.891.836,34 -2.190.745,01 168.113.215,91 

2038 14.840.634,11 20.388.449,97 -5.547.815,85 162.565.400,05 

2039 14.981.572,33 22.267.903,85 -7.286.331,52 155.279.068,53 

2040 15.123.919,92 23.679.673,61 -8.555.753,69 146.723.314,85 

2041 15.267.690,99 24.096.016,51 -8.828.325,52 137.894.989,33 

2042 15.412.899,77 24.775.793,27 -9.362.893,50 128.532.095,83 

2043 15.559.560,64 25.793.000,13 -10.233.439,48 118.298.656,35 

2044 15.707.688,12 26.538.311,85 -10.830.623,73 107.468.032,62 

2045 15.857.296,87 27.127.458,67 -11.270.161,80 96.197.870,82 

2046 16.008.401,71 27.676.252,46 -11.667.850,74 84.530.020,08 

2047 16.161.017,60 30.004.869,22 -13.843.851,62 70.686.168,46 

2048 16.315.159,65 30.838.424,66 -14.523.265,01 56.162.903,44 

2049 16.470.843,12 32.235.922,53 -15.765.079,42 40.397.824,03 

2050 16.628.083,42 32.448.436,01 -15.820.352,59 24.577.471,44 

2051 16.786.896,12 32.774.105,02 -15.987.208,90 8.590.262,54 

2052 16.947.296,96 33.856.989,74 -16.909.692,78 -8.319.430,25 

2053 17.109.301,80 33.908.858,06 -16.799.556,27 -25.118.986,51 

2054 17.272.926,69 34.416.422,41 -17.143.495,72 -42.262.482,24 

2055 17.438.187,82 34.390.186,97 -16.951.999,15 -59.214.481,38 

2056 17.605.101,57 34.327.072,95 -16.721.971,37 -75.936.452,76 

2057 17.773.684,46 34.265.276,02 -16.491.591,56 -92.428.044,31 

2058 17.943.953,18 34.204.787,59 -16.260.834,41 -108.688.878,72 

2059 18.115.924,58 34.621.470,64 -16.505.546,06 -125.194.424,78 

2060 18.289.615,70 35.040.877,62 -16.751.261,92 -141.945.686,70 

2061 18.465.043,73 35.463.038,07 -16.997.994,35 -158.943.681,05 

2062 18.642.226,03 35.887.981,82 -17.245.755,79 -176.189.436,84 

2063 18.821.180,17 36.315.739,00 -17.494.558,83 -193.683.995,67 

2064 19.001.923,84 36.746.340,04 -17.744.416,20 -211.428.411,87 

2065 19.184.474,95 37.179.815,69 -17.995.340,74 -229.423.752,61 

2066 19.368.851,57 37.616.197,00 -18.247.345,43 -247.671.098,04 

2067 19.555.071,96 38.055.515,34 -18.500.443,39 -266.171.541,42 

2068 19.743.154,55 38.497.802,40 -18.754.647,85 -284.926.189,27 

2069 19.186.305,10 38.943.090,18 -19.756.785,08 -304.682.974,35 

2070 19.378.168,15 39.391.411,00 -20.013.242,85 -324.696.217,21 

2071 19.571.949,83 39.842.797,53 -20.270.847,70 -344.967.064,91 

2072 19.767.669,33 40.297.282,73 -20.529.613,41 -365.496.678,31 

2073 19.965.346,02 40.754.899,94 -20.789.553,92 -386.286.232,23 

2074 20.164.999,48 41.215.682,79 -21.050.683,31 -407.336.915,54 

2075 20.366.649,48 41.679.665,28 -21.313.015,80 -428.649.931,34 

2076 20.570.315,97 42.146.881,73 -21.576.565,76 -450.226.497,10 

2077 20.776.019,13 42.617.366,82 -21.841.347,69 -472.067.844,79 

2078 20.983.779,32 43.091.155,58 -22.107.376,26 -494.175.221,04 

2079 21.193.617,11 43.471.715,66 -22.278.098,54 -516.453.319,58 

2080 21.405.553,29 43.953.609,06 -22.548.055,77 -539.001.375,35 

2081 21.619.608,82 44.438.893,29 -22.819.284,47 -561.820.659,83 

2082 21.835.804,91 44.927.605,10 -23.091.800,19 -584.912.460,02 

2083 22.054.162,96 45.419.781,59 -23.365.618,63 -608.278.078,65 

2084 22.274.704,59 45.915.460,23 -23.640.755,64 -631.918.834,29 

2085 22.497.451,63 46.414.678,85 -23.917.227,22 -655.836.061,51 

2086 22.722.426,15 46.917.475,67 -24.195.049,52 -680.031.111,03 

2087 22.949.650,41 47.423.889,27 -24.474.238,86 -704.505.349,89 

2088 23.179.146,91 47.933.958,62 -24.754.811,71 -729.260.161,59 

2089 23.410.938,38 48.447.723,08 -25.036.784,70 -754.296.946,29 

2090 23.645.047,77 48.965.222,38 -25.320.174,62 -779.617.120,91 

2091 23.881.498,24 49.486.496,66 -25.604.998,42 -805.222.119,33 

2092 24.120.313,23 50.011.586,44 -25.891.273,21 -831.113.392,54 

2093 24.361.516,36 50.540.532,65 -26.179.016,29 -857.292.408,83 

2094 24.605.131,52 51.073.376,62 -26.468.245,10 -883.760.653,93 

2095 24.851.182,84 51.610.160,09 -26.758.977,25 -910.519.631,18 

2096 25.099.694,67 52.150.925,21 -27.051.230,55 -937.570.861,73 

2097 25.350.691,61 52.695.714,55 -27.345.022,94 -964.915.884,67 

     
FONTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Viana - Plano Previdenciário 
1. Resultado Aritmético    
2. Resultado com a capitalização do saldo financeiro   
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Instituto de Previdência Social dos Servidores Púbicos do Município de Viana - Plano Financeiro 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
2023 a 2097 

     
RREO - ANEXO 10 (LRF,art. 53, § 1º, inciso II) 

EXERCÍCIO 
RECEITAS 

PREVIDENCIÁRIAS 
(a) 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS  

(b) 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO  

( c ) = ( a-b ) 

SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO              (d) 
= ("d" exercício anterior) + ( c )             

2023 3.128.137,22 40.990.337,50 -37.862.200,28 -37.020.799,94

2024 1.061.159,82 41.495.054,07 -40.433.894,26 -77.454.694,19

2025 933.456,78 42.024.739,90 -41.091.283,12 -118.545.977,31

2026 852.844,57 42.319.147,44 -41.466.302,87 -160.012.280,18

2027 788.826,89 42.716.987,21 -41.928.160,31 -201.940.440,50

2028 644.040,79 42.940.565,96 -42.296.525,17 -244.236.965,66

2029 514.881,40 43.041.657,59 -42.526.776,19 -286.763.741,86

2030 385.024,12 42.948.065,53 -42.563.041,40 -329.326.783,26

2031 286.169,13 42.591.145,85 -42.304.976,72 -371.631.759,99

2032 251.760,72 42.301.461,48 -42.049.700,76 -413.681.460,74

2033 168.234,13 41.743.668,65 -41.575.434,51 -455.256.895,25

2034 148.724,15 41.152.655,93 -41.003.931,79 -496.260.827,04

2035 144.454,57 40.333.771,67 -40.189.317,11 -536.450.144,14

2036 139.255,69 39.246.256,64 -39.107.000,96 -575.557.145,10

2037 133.644,93 38.020.923,03 -37.887.278,10 -613.444.423,20

2038 128.052,99 36.775.007,41 -36.646.954,42 -650.091.377,62

2039 122.491,88 35.511.723,23 -35.389.231,35 -685.480.608,97

2040 116.965,40 34.232.059,66 -34.115.094,25 -719.595.703,23

2041 111.489,73 32.940.506,52 -32.829.016,79 -752.424.720,02

2042 106.076,90 31.640.534,86 -31.534.457,95 -783.959.177,97

2043 100.738,98 30.335.757,95 -30.235.018,97 -814.194.196,94

2044 95.488,02 29.030.062,42 -28.934.574,39 -843.128.771,33

2045 90.336,10 27.726.974,46 -27.636.638,36 -870.765.409,69

2046 85.295,29 26.430.820,73 -26.345.525,44 -897.110.935,13

2047 80.377,67 25.145.819,83 -25.065.442,16 -922.176.377,29

2048 75.599,44 23.877.762,52 -23.802.163,08 -945.978.540,37

2049 70.964,46 22.628.518,21 -22.557.553,74 -968.536.094,11

2050 66.488,96 21.403.930,31 -21.337.441,35 -989.873.535,47

2051 62.185,02 20.209.016,97 -20.146.831,95 -1.010.020.367,42

2052 58.056,53 19.046.041,23 -18.987.984,70 -1.029.008.352,12

2053 54.111,48 17.918.818,66 -17.864.707,18 -1.046.873.059,30

2054 50.337,30 16.824.648,90 -16.774.311,60 -1.063.647.370,90

2055 46.811,96 15.790.574,88 -15.743.762,92 -1.079.391.133,82

2056 43.461,17 14.793.753,71 -14.750.292,54 -1.094.141.426,36

2057 40.113,21 13.783.309,37 -13.743.196,16 -1.107.884.622,52

2058 36.979,43 12.824.380,80 -12.787.401,37 -1.120.672.023,88

2059 34.063,27 11.920.817,80 -11.886.754,54 -1.132.558.778,42

2060 31.163,84 11.010.370,36 -10.979.206,52 -1.143.537.984,94

2061 28.491,74 10.160.674,28 -10.132.182,54 -1.153.670.167,48

2062 26.037,29 9.370.571,32 -9.344.534,03 -1.163.014.701,51

2063 23.799,06 8.641.806,59 -8.618.007,53 -1.171.632.709,04

2064 21.763,38 7.971.211,06 -7.949.447,68 -1.179.582.156,72

2065 19.924,85 7.359.282,78 -7.339.357,92 -1.186.921.514,64

2066 18.265,78 6.801.297,27 -6.783.031,48 -1.193.704.546,12

2067 16.780,88 6.297.116,00 -6.280.335,12 -1.199.984.881,25

2068 15.315,26 5.794.673,64 -5.779.358,38 -1.205.764.239,63

2069 14.002,47 5.340.344,40 -5.326.341,93 -1.211.090.581,56

2070 12.384,93 4.773.994,88 -4.761.609,95 -1.215.852.191,51

2071 10.959,27 4.269.175,07 -4.258.215,81 -1.220.110.407,31

2072 9.711,81 3.822.502,14 -3.812.790,34 -1.223.923.197,65

2073 8.621,55 3.428.317,75 -3.419.696,20 -1.227.342.893,85

2074 7.664,18 3.078.484,72 -3.070.820,53 -1.230.413.714,38

2075 6.723,64 2.731.580,24 -2.724.856,60 -1.233.138.570,98

2076 5.907,36 2.427.456,70 -2.421.549,34 -1.235.560.120,32

2077 5.193,91 2.159.118,52 -2.153.924,61 -1.237.714.044,93

2078 4.579,31 1.926.180,03 -1.921.600,73 -1.239.635.645,66

2079 4.039,86 1.712.631,02 -1.708.591,16 -1.241.344.236,82

2080 3.569,16 1.522.091,68 -1.518.522,52 -1.242.862.759,34

2081 3.157,36 1.366.028,50 -1.362.871,14 -1.244.225.630,48

2082 2.799,37 1.233.084,95 -1.230.285,58 -1.245.455.916,06
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2083 2.482,42 1.114.232,73 -1.111.750,31 -1.246.567.666,36

2084 2.177,77 997.127,84 -994.950,07 -1.247.562.616,43

2085 1.939,45 906.252,86 -904.313,40 -1.248.466.929,84

2086 1.727,21 824.306,41 -822.579,19 -1.249.289.509,03

2087 1.538,20 750.390,14 -748.851,94 -1.250.038.360,97

2088 1.369,87 683.695,97 -682.326,09 -1.250.720.687,06

2089 1.219,96 623.496,98 -622.277,01 -1.251.342.964,08

2090 1.086,46 569.945,38 -568.858,91 -1.251.911.822,99

2091 967,57 521.663,01 -520.695,44 -1.252.432.518,43

2092 861,68 478.121,00 -477.259,32 -1.252.909.777,75

2093 767,39 438.843,64 -438.076,25 -1.253.347.854,00

2094 683,41 403.402,99 -402.719,58 -1.253.750.573,58

2095 608,62 371.414,14 -370.805,52 -1.254.121.379,10

2096 542,02 342.530,83 -341.988,81 -1.254.463.367,91

2097 482,71 230.960,64 -230.477,93 -1.254.693.845,85

FONTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores Púbicos do Município de Viana - Plano Financeiro 
1. Resultado Aritmético    
2. Resultado com a capitalização do saldo financeiro   
 

Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita  

O Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita visa a atender ao art. 4°, § 2°, inciso V, 

da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, e será acompanhado de análise dos critérios estabelecidos para as 

renúncias de receitas e suas respectivas compensações, a fim de dar maior consistência aos valores 

apresentados. A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 

implique redução discriminada de tributos ou contribuições e outros benefícios que correspondam a tratamento 

diferenciado. 

 

 
(a) - Isenção conforme Lei nº 1629 de 27 de dezembro de 2002    
      
(b) - Incentivo Fiscal conforme:  2024 2025 2026 
Incentivo Fiscal - Lei nº 2238 de 23 de dezembro de 2009 - 100% 117.833,37  111.631,62  105.429,86  
Incentivo Fiscal -Lei nº 2238 de 23 de dezembro de 2009 - 50% 
IPTU 72.586,91  68.766,54  64.946,18  

Incentivo Fiscal - Lei nº 2238 de 23 de dezembro de 2009 - 80% 
Desconto 80.233,21  76.010,41  71.787,61  

Isenção - Decreto Municipal nº 121 de 28 de maio de 2018 - 50%  1.030,09  975,87  921,65  
Isenção - Decreto Municipal nº 121 de 28 de maio de 2018 - 100%  6.274,73  5.944,48  5.614,23  

      
(c) - Redução de multas e juros da dívida conforme Lei nº 3193 de 24 de 
fevereiro de 2022    



183
DOM/ES - Edição Nº2.335

Vitória, sexta-feira, 18 de Agosto de 2023

www.amunes.es.gov.br

 
    
Demonstrativo VIII - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado  

 

A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, 

determina que o Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO conterá demonstrativo com a 

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (Art. 4º, § 2º, inciso V).  

 

O demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado foi introduzido pela 

LRF no intuito de garantir que não sejam criadas novas despesas permanentes sem que estejam devidamente 

assegurados os recursos correspondentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Demonstrativo IX - Metodologia e Memória de Cálculo 

 

1. Memória e Metodologia de Cálculo da Previsão das Receitas 

 

A metodologia adotada para elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024 segue as normas 

estabelecidas no art.4º pela Lei Complementar da 101/2000 – LRF Constituição Federal art. 165, a 13ª Edição 

da Portaria nº 288/2023, da Secretaria do Tesouro Nacional, para a definição das metas fiscais e projeções para 

2024. 

 

Considerando que, para o planejamento governamental, o dimensionamento da disponibilidade de recursos 

com que se poderá contar para o desenvolvimento das ações e condição necessária para o sucesso da aplicação 

de recursos, a projeção das receitas é fundamental para determinar as despesas, uma vez que será a base para 

a fixação dos gastos.  

 

Foram respeitadas as características de cada rubrica de receita, inclusive suas sazonalidades, bem como 

analisados os valores arrecadados nos três últimos exercícios e a tendência de sua evolução. 
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A base metodológica, utilizada na composição das previsões que constam do Anexo de Metas Fiscais para o 

período de 2024 a 2026 observou-se, a projeção de crescimento real esperado das receitas próprias do 

município, bem como das transferências constitucionais realizadas pelo Estado e pala União, além de todo o 

esforço para a arrecadação observado o comportamento histórico das mesmas, assim como a arrecadação 

realizada no exercício financeiro de 2022 atualizada com base na projeção do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor IPCA, por meio do qual se medem as metas inflacionárias, encontrado no Relatório do Banco 

Central; e o índice de crescimento obtido pelo PIB – Produto Interno Bruto, o qual representa a soma de todos 

os bens e serviços finais produzidos no país. 

 

PARÂMETROS MACROECONÔMICOS PROJETADOS 
ÍNDICES 2024 2025 2026 

CRESCIMENTO DA ECONOMIA - PIB (%) 1,41 1,80 1,80 
ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS (IPCA) - Inflação (%) 4,18 4,00 4,00 

Formações do Banco de Dados dos Últimos Três Exercícios 

 

Para aplicação da metodologia é elaborado banco de dados contendo as informações históricas dos últimos três 

exercícios de todas as receitas arrecadadas pela entidade, devidamente classificadas por rubricas conforme 

demonstrativos contábeis relativos às prestações de contas dos respectivos exercícios. Desta forma 

apresentamos abaixo as informações históricas de arrecadação: 

 

2020 2021 2022

RECEITAS CORRENTES 270.433.872,30            324.400.298,88            427.019.686,49            
Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria 37.670.041,72              47.070.683,47              60.486.406,76              
       Impostos 33.235.402,51              41.241.023,42              52.803.787,38              
       Taxas 4.434.639,21                5.829.660,05                7.682.619,38                
       Contribuição de Melhoria -                              -                              -                              
Contribuições 10.156.422,64              10.934.031,08              14.406.016,36              
   Receita Patrimonial 11.084.355,86              7.878.144,52                20.617.126,11              
   Receita de Serviços -                              -                              -                              
   Transferências Correntes 209.525.537,69            256.795.411,73            328.818.422,83            
      Participação na Receita da União (FPM, ITR, IPI ) 37.808.027,90              50.374.643,26              63.281.803,97              
      Outras Transferências da União 47.447.886,64              37.049.418,44              39.384.131,66              
      Participação na Receita dos Estados 69.613.603,03              98.590.215,32              138.009.699,07            
      Transferências dos Municípios e de Suas Entidades -                              -                              -                              
      Transferências de Outras Instituições Públicas 66.103,77                    25.000,00                    -                              
      Transferências multigovernamentais 54.360.932,35              70.565.314,71              88.102.788,13              
      Convênios -Correntes 228.984,00                   190.820,00                   40.000,00                    
   Outras Receitas Correntes 1.997.514,39                1.722.028,08                2.691.714,43                
     Outras Receitas Correntes 1.997.514,39                1.722.028,08                2.691.714,43                
     Demais Receitas Correntes -                              -                              -                              
RECEITAS DE CAPITAL 33.736.964,23              15.228.181,95              24.189.801,46              
   Operação de crédito 19.790.109,92              426.900,00                   32.990,05                    
   Amortizações de Empréstimos -                              -                              -                              
   Alienações de Bens -                              -                              341.910,00                   
   Convênios -Capital 13.946.854,31              14.801.281,95              23.814.901,41              
(-) DEDUÇÃO DA RECEITA (20.079.692,26)             (28.004.304,70)             (38.132.169,70)             
RECEITA INTRAORÇAMENTÁRIA 7.540.669,69                6.960.355,85                9.463.905,01                
TOTAL 291.631.813,96            318.584.531,98            422.541.223,26            

ESPECIFICAÇÃO
ARRECADAÇÃO

 

 

 

2. Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado Primário, 

Resultado Nominal de Montante da Dívida Pública 

O art. 4º, § 2º, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, estabelece que o demonstrativo de metas 

anuais deverá ser instruído com a memória e metodologia de cálculo, visando esclarecer a forma de obtenção 

dos valores. A partir desta determinação da lei, foram elaborados modelos de demonstrativos com a memória 

de cálculo e a metodologia utilizada para a obtenção dos valores relativos a Receitas, despesas, Resultado 
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Primário, Resultado Nominal e montante da Dívida Pública. Os modelos desenvolvidos incluem um exemplo 

prático da forma de elaboração e preenchimento dos valores encontrados. 

 

2.1 Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas 

2024 2025 2026

RECEITAS CORRENTES 473.783.690,55                 492.735.038,16                 512.444.439,68                 
Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria 66.827.130,25                    69.500.215,46                    72.280.224,07                    
       Impostos 58.339.150,33                    60.672.716,34                    63.099.624,99                    
       Taxas 8.487.979,92                      8.827.499,12                      9.180.599,08                      
       Contribuição de Melhoria -                                        -                                        -                                        
   Contribuições 15.916.183,21                    16.552.830,54                    17.214.943,76                    
   Receita Patrimonial 22.778.396,77                    23.689.532,64                    24.637.113,94                    
   Receita Industrial -                                        -                                        -                                        
   Receita de Serviços -                                        -                                        -                                        
   Transferências Correntes 365.288.096,42                 379.899.620,27                 395.095.605,09                 
      Participação na Receita da União (FPM, ITR, IPI ) 69.915.565,87                    72.712.188,50                    75.620.676,04                    
      Outras Transferências da União 43.512.726,86                    45.253.235,94                    47.063.365,38                    
      Participação na Receita dos Estados 152.477.104,03                 158.576.188,18                 164.919.235,71                 
      Transferências dos Municípios e de Suas Entidades -                                        -                                        -                                        
      Transferências de Outras Instituições Públicas -                                        -                                        -                                        
      Transferências multigovernamentais 99.338.506,50                    103.312.046,76                 107.444.528,63                 
      Convênios -Correntes 44.193,16                            45.960,89                            47.799,33                            
   Outras Receitas Correntes 2.973.883,90                      3.092.839,25                      3.216.552,82                      
     Outras Receitas Correntes 2.973.883,90                      3.092.839,25                      3.216.552,82                      
     Receitas Diversas -                                        -                                        -                                        
RECEITA DE CAPITAL 29.989.143,38                    31.016.355,81                    32.257.010,04                    
   Operação de crédito -                                        -                                        -                                        
   Amortizações de Empréstimos -                                        -                                        -                                        
   Alienações de Bens 377.752,05                         392.862,13                         408.576,62                         
  Transferências -  Convênios -Capital 29.611.391,33                    30.623.493,68                    31.848.433,42                    
(-) DEDUÇÃO DA RECEITA (43.286.115,97)                  (45.017.560,61)                  (46.818.263,04)                  
RECEITA INTRAORÇAMENTÁRIA 10.455.995,76                    10.874.235,59                    11.309.205,01                    

TOTAL 470.942.713,72                 489.608.068,95                 509.192.391,69                 

TOTAL DAS RECEITAS

ESPECIFICAÇÃO ARRECADAÇÃO

 

2.1.1 - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receita: 
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2.2 Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Despesas 
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2.3 - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário 
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Em atendimento ao artigo 4º, § 2º, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, fazemos, a seguir, uma 

demonstração a respeito da memória de cálculo das metas de resultado primário para o exercício financeiro a 

que se refere a LDO e para os dois exercícios subsequentes. 

 

 

 

2.4 - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal  

 

Em atendimento ao artigo 4º, § 2º, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, fazemos, a seguir, uma 

demonstração a respeito da memória de cálculo das metas de resultado nominal para o exercício financeiro a 

que se refere a LDO. 

 

Nota: O cálculo das Metas Anuais relativas ao Resultado Nominal foi efetuado em conformidade com a 

metodologia estabelecida pelo Governo Federal, normatizada pela STN. 

 

2.5 - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida Pública 

Em atendimento ao artigo 4º, § 2º, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, fazemos, a seguir, uma 

explanação a respeito da memória de cálculo das metas anuais para o Montante da Dívida Pública para o 

exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois subsequentes. 
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